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Artigo 8.º

Despesas

Constituem despesas da DGC as que resultem de en-
cargos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe 
estão cometidas.

Artigo 9.º

Mapa de cargos de direção

Os lugares de direção superior de 1.º grau e de direção 
intermédia de 1.º grau constam do mapa anexo ao presente 
decreto regulamentar, do qual faz parte integrante.

Artigo 10.º

Sucessão

A DGC sucede nas atribuições:
a) Da Comissão de Segurança de Serviços e Bens de 

Consumo;
b) Da Comissão de Aplicação de Coimas em Maté-

ria Económica e de Publicidade, no domínio da publici-
dade.

Artigo 11.º

Critérios de seleção de pessoal

É fixado como critério geral e abstrato de seleção do 
pessoal necessário à prossecução das atribuições da DGC o 
desempenho de funções na Comissão de Aplicação de Coi-
mas em Matéria Económica e de Publicidade, no domínio 
da publicidade.

Artigo 12.º

Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 126 -C/2011, 
de 29 de dezembro, consideram -se revogados, na data da 
entrada em vigor do presente decreto regulamentar:

a) O Decreto Regulamentar n.º 57/2007, de 27 de abril;
b) Os artigos 9.º a 15.º do Decreto -Lei n.º 69/2005, de 

17 de março.
Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia útil do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
fevereiro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Álvaro Santos Pereira.

Promulgado em 28 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Mapa de pessoal dirigente

(a que se refere o artigo 9.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Diretor -geral. . . . . . . . . Direção superior. . . . . 1.º 1
Diretor de serviços . . . . Direção intermédia. . . 1.º 3

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 98/2012
de 10 de abril

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do concelho de Estarreja foi aprovada pela 
Portaria n.º 262/93, de 8 de março.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de 
agosto, uma proposta de alteração da delimitação de REN 
para o concelho de Estarreja, enquadrada pelo Plano de 
Urbanização do Polígono Nascente da Área de Desenvol-
vimento Programado do Espaço Industrial.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacio-
nal pronunciou -se favoravelmente sobre a alteração pro-
posta, nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável, após a entrada em 
vigor do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, por 
via do aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado em ata da reunião 
daquela Comissão, realizada em 4 de junho de 2003, subs-
crita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara Mu-
nicipal de Estarreja.

Em resultado do presente procedimento de alteração 
da REN de Estarreja, bem como da entrada em vigor do 
Plano de Urbanização do Polígono Nascente da Área de 
Desenvolvimento Programado do Espaço Industrial, será 
desencadeada a alteração por adaptação da planta de condi-
cionantes do Plano Diretor Municipal de Estarreja, nos ter-
mos do disposto no artigo 97.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua redação atual.

Assim:
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, no uso das competências de-
legadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, através do despa-
cho n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 2011, com a re-
dação que lhe foi conferida pela declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 227, de 25 de novembro de 2011, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a alteração da delimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional do concelho de Estarreja, com as áreas a inte-
grar e a excluir identificadas na planta e nos quadros anexos 
à presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, os quadros anexos e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Centro (CCDR do Centro), bem como na Direção -Geral 
do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano 
(DGOTDU).
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Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a entrada 
em vigor do Plano de Urbanização do Polígono Nascente 
da Área de Desenvolvimento Programado do Espaço In-
dustrial.

O Secretário de Estado do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Pedro Afonso de Paulo, em 29 de março 
de 2012.

QUADROS ANEXOS

Alteração da Reserva Ecológica Nacional
do concelho de Estarreja 

Áreas a
excluir

(número
de ordem)

Áreas da 
REN

afetadas
Fim a que se destina Fundamentação

1
2
3

10,6
11,3
1,99 } Cabeceiras dos cur-

sos de água. } Ampliação do polígono 
nascente da área de 
desenvolvimento pro-
gramado do espaço in-
dustrial.

Áreas a 
incluir

Superfície 
(ha) Tipologia Síntese da fundamentação

A 4,6 Cursos de água e leitos 
de máxima cheia.

Inclusão de uma faixa em 
ambos os lados da linha 
de água para sua prote-
ção e salvaguarda, bem 
como das respetivas 
margens.

  

 Portaria n.º 99/2012
de 10 de abril

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Grândola foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 70/2000, de 
1 de julho.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Alentejo apresentou, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 
de agosto, uma proposta de delimitação de REN para o 
município de Grândola, enquadrada no procedimento de 
revisão do Plano de Urbanização da UNOR3 — Carvalhal 
e Lagoas Travessa e Formosa.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Na-
cional foi ouvida sobre a delimitação proposta, nos 
termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por via do alu-
dido n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, 
de 22 de agosto, sendo que o respetivo parecer se 
encontra consubstanciado em ata das reuniões da-
quela Comissão, realizadas em 31 de maio e 13 de 
setembro de 2011, subscrita pelos representantes que 
a compõem.

Sobre a referida delimitação foi também ouvida a 
Câmara Municipal de Grândola, que manifestou a sua 
concordância.

Em resultado do presente procedimento de alteração 
da delimitação da REN de Grândola, bem como da en-
trada em vigor da revisão do Plano de Urbanização da 
UNOR3 — Carvalhal e Lagoas Travessa e Formosa, será 
desencadeada a alteração por adaptação da planta de 
condicionantes do Plano Diretor Municipal de Grândola, 
nos termos do disposto no artigo 97.º, n.º 1, alínea a), 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
redação atual.

Do mesmo modo, na sequência da revisão daquele 
Plano Diretor Municipal, ou no prazo de um ano a 
contar da publicação da presente Portaria, deverá ser 
aprovada e publicada a nova carta de REN concelhia 
consolidada, nos termos legalmente previstos e tendo 
em consideração os demais procedimentos que venham 
a concluir -se.

Assim:
Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 

Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, no uso das 
competências delegadas pela Ministra da Agricultura, 
do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, através do despacho n.º 12412/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de 
setembro de 2011, retificado através da declaração 
de retificação n.º 1810/2011, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 227, de 25 de novembro de 
2011, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a alteração da delimitação da Reserva 
Ecológica Nacional do município de Grândola, com 




